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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. 
VISUALIZAÇÃO DE DISPENSA DE DROGAS E FUGA PARA DENTRO DO 
IMÓVEL.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso em tela, havia fundadas razões para o ingresso forçado no 
domicílio, haja vista a visualização prévia pelos agentes policiais de que o 
agente portava drogas, dispensou-as ao solo e correu para se esconder em 
sua residência, demonstrando estar em flagrante prática de delito, a 
autorizar a diligência imediata para sustar o prosseguimento do crime e 
evitar o perecimento de provas, ocasião em que foram apreendidos 1,143kg 
(um quilograma e cento e quarenta e três gramas) de maconha e uma arma 
de fogo de uso permitido.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
 

        Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em recurso especial interposto em favor de 
CRISTIAN DOUGLAS TEIXEIRA DE FREITAS contra decisão em que neguei 
provimento ao recurso em decisum assim relatado:

Trata-se de recurso especial interposto por CRISTIAN DOUGLAS TEIXEIRA 
DE FREITAS, com fundamento no art. 105, inciso III, "a", da Constituição 
Federal de 1988, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO .

Consta dos autos que o recorrente foi condenado, pela prática do crime de 
tráfico de drogas, a 6 anos e 6 meses de reclusão, no regime inicial fechado, 
por ter sido flagrado em posse de 1,143kg (um quilograma e cento e 
quarenta e três gramas) de maconha, bem como a 1 ano e 9 meses de 
detenção por ter sido flagrado em posse ilegal de arma de fogo de uso 
permitido (e-STJ fl. 308).

Em apelação criminal manejada pela defesa, a sentença foi mantida, em 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 426):

APELAÇÃO – TRÁFICO DE DROGAS [ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006] E POSSEILEGAL DE ARMA DE FOGO [ART. 12 DA LEI N. 
10.826/2003] – ALEGADA NULIDADE DAS PROVASEM RAZÃO DA 
INVASÃO DE DOMICÍLIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL – FUNDADAS 
RAZÕES QUEAUTORIZARAM A AÇÃO POLICIAL – DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO DE POSSE DE DROGASPARA USO PESSOAL [ART. 28 
DA LEI DE DROGAS] – IMPOSSIBILIDADE - – CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO IDÔNEO – DEPOIMENTO FIRME E COESO DOS POLICIAIS, 
ALIADOS ÀS DEMAISPROVAS PRODUZIDAS – RECURSO DESPROVIDO, 
EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.

Demonstrado, pelo conjunto probatório dos autos, que a ação policial que 
precedeu a apreensão de drogas no interior da residência do apelante 
possuía fundadas razões para mitigar a inviolabilidade de domicílio, nos 
moldes preconizados pelo Supremo Tribunal Federal, não há se falar em 
nulidade das provas angariadas. Comprovada a autoria e a materialidade do 
delito, de modo irrefutável, pelos depoimentos coerentes e harmônicos dos 
policiais que efetuaram a prisão e a apreensão da substância entorpecente e 
de balança de precisão utilizada no seu fracionamento, descabida a 
absolvição ou a desclassificação para o delito previsto no artigo 28 da Lei 
n.11.343/2006.

Irresignada, a acusação então interpôs recurso especial, alegando ofensa 
ao art. 240 do Código de Processo Penal, em razão da invasão ilegal a 
domicílio (e-STJ fl. 459).

Requereu, portanto, a reforma do acórdão atacado para ser anulado o feito 
desde a invasão forçada a domicílio  (e-STJ fl. 464).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 
especial (e-STJ fls. 549/557).

É o relatório.

 

No presente agravo, repisa a parte a alegação de nulidade pelo ingresso 
forçado no domicílio (e-STJ fl. 575).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
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colegiado (e-STJ fl. 576).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

Cumpre asseverar que o art. 33 da Lei n. 11.343/2006 consubstancia tipo 
penal de ação múltipla. O dispositivo desse artigo traz em seu bojo dezoito 
modalidades de ações que se subsomem à incidência do referido tipo, entre as quais 
estão inseridos "ter em depósito" ou "guardar" drogas sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Essas duas modalidades, consoante a jurisprudência dos tribunais 
superiores, traduzem hipóteses de crime permanente, significando que o momento de 
consumação do crime de tráfico de entorpecentes se prolonga no tempo, permitindo a 
conclusão de que o agente estará em flagrante delito até a cessação da permanência.

Aliás, essa é a inteligência do art. 303 do CPP, segundo o qual, "nas 
infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito enquanto não cessar a 
permanência".

Apreciando o tema, tanto o Superior Tribunal de Justiça como o Supremo 
Tribunal Federal pacificaram a orientação de que, constituindo o delito de tráfico de 
entorpecentes nas modalidades "guardar" ou "ter em depósito" crime permanente, 
mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão em caso de flagrante delito.

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

2. O delito de tráfico de drogas é crime de natureza permanente, de forma 
que é despiciendo o mandado de busca e apreensão para que a autoridade 
policial adentre o domicílio do acusado, porquanto configurada a situação de 
flagrância, exceção contemplada pelo art. 5º, XI, da Constituição da 
República de 1988.

[...]
5. Recurso não provido. (RHC n. 75.397/MG, relator  Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 27/10/2016.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA 
LEI Nº 11.343/2006. ART. 12 DA LEI N.º 10.826/03. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. CRIMES PERMANENTES. 
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REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. COLHEITA DA PROVA 
PELA MAGISTRADA TITULAR, À ÉPOCA. SENTENÇA PROLATADA, EM 
RAZÃO DE AFASTAMENTO MOTIVADO POR DESIGNAÇÃO PARA 
OUTRO JUÍZO, PELO SUCESSOR. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ARTIGO 
132 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE DEDICAVA-SE AO TRÁFICO DE 
DROGAS. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

1. "Tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico 
ilícito de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado de busca e 
apreensão para que os policiais adentrem o domicílio do acusado, não 
havendo se falar em eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da 
medida (precedentes)" (HC 306.560/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015).

2. Para se concluir que não havia situação de flagrância, seria necessário 
reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, o que se afigura inviável 
na estreita via eleita.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 359.420/SP, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
16/8/2016, DJe 26/8/2016.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006 E ART. 12, 
CAPUT, DA LEI 10.826/2003. BUSCA DOMICILIAR E PESSOAL. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE NA EFETIVAÇÃO DA PRISÃO. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DELITO 
PERMANENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DIVERSIDADE E 
QUANTIDADE DE DROGAS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

IV - Tratando-se de tráfico ilícito de substância entorpecente, crime de 
natureza permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, a busca 
domiciliar e pessoal que culminou com prisão da paciente, mantendo em 
depósito drogas e na posse de arma de fogo, não constitui prova ilícita, pois 
ficou evidenciada a figura do flagrante delito, o que, a teor do disposto no art. 
5º, inciso XI, da Constituição Federal, autoriza o ingresso, ainda que sem 
mandado judicial, no domicílio alheio (Precedentes).

[...]
Habeas corpus não conhecido. (HC n. 290.619/SP, relator Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014.)

 

Sobre o tema, ainda, cumpre frisar que o Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão 
geral, firmou o entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou 

Documento eletrônico VDA38012282 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 18/08/2023 11:57:11
Código de Controle do Documento: 9823c8f1-9b68-4eed-8a87-81fcdec2f5f3



da autoridade, e de nulidade dos atos praticados". Confira-se, oportunamente, a 
ementa do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar 
sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A 
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de 
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o 
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é 
determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da 
CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto 
de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada 
em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se 
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada 
forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao 
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar 
que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência 
de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso. (RE n. 603.616/RO, relator Ministro 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 5/11/2015, DJe 
10/5/2016, grifei.)

 

O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto 
desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à 
inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

Pontuou o Ministro que "tal compreensão não se traduz, obviamente, em 
transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de 
criminalidade", mas que "há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no 
domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito, 
incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial, 
legitimar a entrada na residência ou local de abrigo".

Cinge-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas 

Documento eletrônico VDA38012282 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 18/08/2023 11:57:11
Código de Controle do Documento: 9823c8f1-9b68-4eed-8a87-81fcdec2f5f3



razões" que, consoante o entendimento da Suprema Corte, autorizem a entrada 
forçada em domicílio, prescindindo-se de mandado de busca e apreensão.

Colaciono, oportunamente, este trecho do acórdão atacado (e-STJ fl. 449):

No caso dos autos, verifico que, além das denúncias de que CRISTIAN 
estava traficando no local, aliada à fuga dele para o interior da residência, a 
fundada suspeita decorreu, ainda, do fato de ele ter dispensado um volume 
enquanto evadia-se para sua casa, o que foi confirmado, em juízo, pelo PM 
EDIVALDORUZENE DA SILVA, que já havia relatado essa circunstância na 
fase inquisitiva, também corroborada por FERNANDOPORTO CAMPOS. 
Referido contexto fático – “fuga com o desfazimento de um pacote, que se 
supunha ser droga”– autorizava mesmo os policiais a ingressarem no 
domicílio, uma vez que o comportamento do réu provocou fundada suspeita 
da ocorrência do crime de tráfico de drogas.

 

Eis o excerto pertinente da sentença condenatória (e-STJ fl. 303):

Em que pese a tese sustentada pela defesa em sede de memoriais finais, as 
preliminares de ausência de justa causa para ingresso dos policiais na 
residência do acusado e nulidade das provas produzidas a partir de sua 
prisão, já foram rejeitadas em 29.9.2020, quando do recebimento da 
denúncia, não havendo notícia de qualquer insurgência defensiva, matéria, 
portanto, já alcançada pelo instituto da preclusão.

 

No caso em tela, como visto acima, havia fundadas razões para o ingresso 
forçado no domicílio, haja vista a visualização prévia pelos agentes policiais de que o 
agente portava drogas, dispensou-as ao solo e correu para se esconder em sua 
residência, demonstrando estar em flagrante prática de delito, a autorizar a diligência 
imediata para sustar o prosseguimento do crime e evitar o perecimento de provas.

Nesse mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. ALEGADA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
revelando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em 
domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do 
morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no 
interior do imóvel.

2. No caso dos autos, tem-se que o flagrante iniciou-se antes mesmo da 
entrada na residência. De posse de informações a respeito da 
comercialização de drogas por um indivíduo que estava com tornozeleira 
eletrônica, dirigiram-se até o local, onde, após diligências, visualizaram um 
sujeito com as mesmas características informadas. Ao perceber a 
aproximação dos agentes estatais, o agravante empreendeu fuga, ocasião 
em que dispensou um frasco de lança perfume, o que corroborou a suspeita 
dos policiais, que então procederam a abordagem. Ao realizarem busca 
pessoal, encontraram R$205,00 (duzentos e cinco reais) no bolso do réu, 
que confessou que havia mais frascos em seu quarto, o que foi confirmado 
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após a entrada no imóvel.

Assim, a justa causa para o ingresso dos policiais na casa do agravante não 
se deu com base tão somente em sua fuga, tendo os policiais agido após a 
dispensa de drogas em via pública, o que teria levantado a legítima a 
suspeita de que na residência poderia haver mais entorpecentes.

3. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o ingresso no 
imóvel, apta a autorizar a entrada no domicílio do agente, sem a existência 
de prévio mandado judicial, não havendo falar, portanto, em nulidade na 
hipótese dos autos.

4. Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da dinâmica 
do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FLAGRANTE EM VIA PÚBLICA. 
JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Constata-se a presença da justa causa tanto para a busca pessoal, haja 
vista a dispensa de uma bolsa com drogas, quanto para a adoção da medida 
de busca e apreensão sem mandado judicial, uma vez que os policiais 
militares só ingressaram na habitação do paciente após a prisão em 
flagrante, com drogas, dinheiro e uma balança de precisão.

Nesse contexto, constatado o flagrante antes mesmo do ingresso dos 
policiais, é a justa causa, não havendo se falar, portanto, em nulidade.

- Quanto à alegação de que não se levou em consideração o fato de a porta 
do quarto do paciente ter sido arrombada e o fato de o consentimento para o 
ingresso não ter sido livre, registro ser suficiente para ingresso no domicílio, 
sem mandado judicial e sem autorização, a prévia prisão em flagrante do 
paciente com drogas, dinheiro e balança de precisão, objetos que revelam, 
em tese, a efetiva prática de tráfico de drogas, a autorizar sim a busca por 
demais objetos ilícitos em seu domicílio. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 765.580/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

 

No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, do qual extraio o 
seguinte excerto (e-STJ fl. 555):

Assim, percebe-se que o contexto fático anterior ao ingresso autoriza a 
conclusão inarredável acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência. Sendo assim, o ingresso dos policiais na residência do ora 
recorrente ocorreu de forma válida. Desse modo, na presença de elementos 
suficientes a autorizar a medida estatal, não há como acolher a alegada 
ilicitude da prova a ação policial.

 

Ademais, conforme afirmado na sentença, a matéria estaria preclusa, dada a 
irresignação a destempo.
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Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.003.374 / MT
Número Registro: 2022/0145587-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10123074320208110015 62736920208110015

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTIAN DOUGLAS TEIXEIRA DE FREITAS
ADVOGADOS : NÉVIO PEGORARO - MT006904B

GUILHERME SALDANHA PEGORARO - MT025811O
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIAN DOUGLAS TEIXEIRA DE FREITAS
ADVOGADOS : NÉVIO PEGORARO - MT006904B

GUILHERME SALDANHA PEGORARO - MT025811O
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 
Documento eletrônico VDA38153693 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/08/2023 00:36:48
Código de Controle do Documento: 1275c14d-509d-45ca-a991-0bd27ac9f877



Brasília, 29 de agosto de 2023
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